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Edição de Legislação 

 
Lei Estadual nº 5947, de 12 de abril de 2011 - Modifica a Lei nº 
3194, de 15 de março de 1999, e dá outras providências 
   
 Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 
1ª Turma: advogado de sociedade de economia mista tem direito 
a honorários de sucumbência 
 
A Primeira Turma concluiu na sessão extraordinária desta quarta-feira 
(13) o julgamento do Recurso Extraordinário (RE 407908) em que se 
discutia a legitimidade do recebimento de honorários de sucumbência 
por advogado empregado de sociedade de economia mista. O recurso 
foi interposto pelo espólio de um dos advogados das Centrais Elétricas 
Brasileiras S/A (Eletrobras), contra a própria sociedade, a fim de 
continuar recebendo honorários de sucumbência. 
 
Falecido em abril de 2009, o advogado integrava o departamento 
jurídico da Eletrobras formado por 17 advogados. Antes era advogado 
da Companhia de Eletricidade e Energia Elétrica do Rio Grande do Sul 
e teria sido requisitado pela Eletrobras mantendo o mesmo contrato de 
trabalho que previa o direito à sucumbência. 
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A Eletrobras obteve êxito em ação que tramitou perante a Justiça 
estadual do Rio de Janeiro, com um crédito de quase R$ 200 milhões 
contra outra sociedade de economia mista. As sociedades firmaram 
um acordo segundo o qual os advogados da Eletrobras seriam 
credores da sucumbência. Os dirigentes (diretor-presidente e diretor 
de gestão coorporativa) da empresa assinaram a transação, que teria 
sido homologada pela diretoria executiva e pelo conselho de 
administração. 
 
O pagamento dos honorários seria feito em 40 prestações mensais, 
mas após 33 meses o recebimento da quantia foi interrompido por 
uma decisão do Tribunal de Justiça do estado do Rio de Janeiro. No 
recurso, a Eletrobras alegava inexistir qualquer contrato reconhecendo 
caber ao advogado os honorários de sucumbência e que em razão de 
ter sido a parte vencedora os honorários deveriam ser destinados a 
ela. 
 
A Eletrobras argumentou que houve afronta ao princípio da 
moralidade, ao sustentar que o advogado estaria se beneficiando de 
dupla remuneração, ou seja, salário em razão do vínculo empregatício 
além de honorários advocatícios. Assim, a empresa pretendia 
recuperar a quantia de, aproximadamente, R$ 16 milhões pagos 
exclusivamente a esse advogado. 
 
O argumento que prevaleceu no julgamento foi do ministro Marco 
Aurélio, relator do caso. Na ocasião em que apresentou seu voto, ele 
decidiu inverter a sucumbência que fixou os honorários na base dos 
mesmos 15% a incidirem sobre o valor da causa, devidamente 
corrigido. Segundo ele, o novo Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil versa que os honorários da sucumbência, ainda que existente 
vínculo empregatício, cabem ao profissional e não ao vencedor. 
 
O ministro destacou que já foram satisfeitas várias parcelas mensais, 
33 das 40, e somente na 34ª a Eletrobras ajuizou ação objetivando o 
desfazimento do que estabelecido no acordo. “O acórdão impugnado 
implicou não só uma visão distorcida do artigo 37, da Constituição 
Federal, a insubsistência do acordo, como também a obrigatoriedade 
de o réu da ação restituir a ora recorrida a quantia substancial de 
R$15.425.928,25 corrigida monetariamente a partir do recebimento de 
cada parcela e acrescida de juros da mora a contar da citação”, 
ressaltou o ministro. 
 
Ele considerou o caso emblemático e assentou que houve 
transgressão ao artigo 37, da CF, o que “implicou a colocação em 
segundo plano de um acordo que passou pelo crivo do Judiciário e 
teria sido entabulado com conhecimento não só da mesa diretiva da 
Eletrobras como também do conselho consultivo”. 
 
Processo: RE.407908 
Leia mais... 
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Confissão espontânea em prisão em flagrante com drogas não 
configura atenuante  
 
Em sessão extraordinária realizada na manhã desta quarta-feira (13), 
os ministros que compõem a Primeira Turma negaram Habeas Corpus 
(HC) 101861 para Armando de Jesus Vera, condenado por tráfico de 
entorpecentes. Ele foi preso em flagrante delito, no dia 28 de maio de 
2007, pelo porte de seis toneladas de maconha. 
 
No HC, impetrado no Supremo pela Defensoria Pública da União, 
foram levantadas duas teses. A primeira quanto à fixação da pena-
base ter sido realizada acima do mínimo legal e a segunda questão 
diz respeito ao fato de que a confissão espontânea não teria sido 
levada consideração como atenuante. 
 
De acordo com o HC, Armando recebeu pena de 13 anos de reclusão 
em regime inicialmente fechado. Recurso interposto pela defesa no 
Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul fez com que a 
pena fosse diminuída pra sete anos, dois meses e doze dias de 
reclusão. 
 
A Defensoria Pública estadual impetrou habeas corpus no Superior 
Tribunal de Justiça contra a dosimetria da pena sob alegação de que a 
pena-base teria fixada acima do mínimo legal. Sustentou que foi 
realizada análise superficial das circunstâncias previstas no artigo 59, 
do Código Penal, tendo sido estabelecida em dez anos a pena-base, 
“vale dizer, cinco anos acima do mínimo legal, sem qualquer 
motivação plausível, pois a que foi apontada na sentença - a 
culpabilidade e as circunstâncias do crime - integra o próprio tipo”. 
 
Também ressaltou não ter havido o reconhecimento da atenuante da 
confissão espontânea do condenado. Por essa razão, solicitou ao STJ 
concessão da liminar para reduzir a pena imposta à Armando e, no 
mérito, pediu a confirmação da medida. 
 
No entanto, a Quinta Turma daquela Corte Superior indeferiu a ordem 
ao entender que, se a majoração da pena-base acima do mínimo legal 
foi devidamente justificada pelo julgador - em vista do reconhecimento 
de circunstâncias judiciais desfavoráveis e acentuada culpabilidade do 
agente – “não há falar em constrangimento ilegal a ser sanado pela 
via do habeas corpus”. O STJ, ainda, deixou expresso ter ocorrido o 
reconhecimento da confissão espontânea, “tanto que o Tribunal de 
Justiça procedeu à redução da pena”. 
 
Contra essa decisão, a Defensoria Pública da União impetrou o 
presente Habeas Corpus no Supremo e reiterava a tese de não ser 
legítimo o aumento da pena-base acima do mínimo legal. Ressaltava 
que o magistrado não poderia atuar sem critérios no estabelecimento 
da dosimetria da pena, devendo atentar para o princípio da 
individualização. 
 
O relator da matéria, ministro Marco Aurélio, indeferiu a ordem, ao 
salientar que a quantidade de droga apreendida – seis toneladas de 
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maconha - foi “monstruosa”. Para ele, “em se tratando de prisão em 
flagrante, considerada vultosa quantidade de droga, não é possível 
dizer-se configurada atenuante”. 
 
O ministro Luiz Fux votou no mesmo sentido. “Eu também entendo 
que confissão espontânea e o flagrante são contraditio in terminis, não 
dá para conviver. O preso em flagrante não fez favor nenhum à 
Justiça”, afirmou Fux. O voto do ministro Marco Aurélio foi seguido por 
unanimidade. 
 
Processo: HC.101861 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Prova nova não autoriza ação revisional contra transação 
homologada em juízo  
 
A Quinta Turma fixou o entendimento de que não é cabível ação de 
revisão criminal com o objetivo de desconstituir sentença que 
homologou transação penal, nem mesmo quando a defesa alega o 
surgimento de novas provas.  
 
A decisão foi tomada no julgamento de recurso especial interposto por 
um homem que havia sido acusado de omissão de socorro, crime 
previsto no artigo 135 do Código Penal. O Ministério Público do Mato 
Grosso do Sul propôs a transação penal e o acusado aceitou o 
acordo, comprometendo-se a prestar serviços à comunidade por oito 
horas semanais, durante cinco meses.  
 
A transação foi homologada na 10ª Vara do Juizado Especial Cível e 
Criminal da Comarca de Campo Grande (MS). As partes renunciaram 
ao direito de recorrer e o processo transitou em julgado. Depois disso, 
a defesa entrou com ação de revisão criminal baseada no inciso III do 
artigo 621 do Código de Processo Penal, que admite a revisão 
“quando, após a sentença, se descobrirem novas provas de inocência 
do condenado ou de circunstância que determine ou autorize 
diminuição especial da pena”.  
 
A ação revisional não foi aceita pelo Tribunal de Justiça do Mato 
Grosso do Sul, ao argumento de que “a sentença que extingue a 
punibilidade, em face do cumprimento de transação penal, não tem 
natureza condenatória, razão pela qual não pode ser objeto de revisão 
criminal”.  
 
No julgamento do recurso contra a decisão do tribunal estadual, do 
qual foi relatora, a ministra Laurita Vaz afirmou que, “ao se aplicar o 
instituto da transação penal, não se discute fato típico, ilicitude, 
culpabilidade ou punibilidade, mas se possibilita ao autor do fato uma 
aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multa para que não 
exista o prosseguimento da ação penal”.  
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 “Dessa forma”, concluiu a relatora, “não se observa o cabimento da 
revisão criminal na sentença que homologa a transação penal, já que 
não existiu condenação ou sequer houve análise de prova.” Ela 
lembrou que a aceitação da proposta do Ministério Público pelo autor 
do fato não tem repercussão no direito civil e não dá margem à 
reincidência, existindo o registro do acordo apenas para impedir nova 
transação no prazo de cinco anos, como determina a lei.  
 
Processo: REsp.1107723 
Leia mais... 
 
Para Quarta Turma, suicídio só é indenizável após carência do 
seguro, ainda que não premeditado  
 
A morte por suicídio não será indenizada se ocorrer no período de 
carência de dois anos da contratação do seguro, não sendo relevante 
discutir a premeditação do contratante. O entendimento é da maioria 
dos ministros da Quarta Turma, e foi manifestado no julgamento de 
um recurso do Itaú Seguros S/A. O relator do processo, ministro João 
Otávio de Noronha, considerou que a decisão do Tribunal de Justiça 
do Paraná desrespeitou o artigo 798 do novo Código Civil.  
 
No caso analisado pela Quarta Turma, o contratante cometeu suicídio 
ainda no prazo de dois anos de carência previsto no contrato. O 
seguro foi contrato em 3 de julho de 2003, e a morte ocorreu em 25 de 
janeiro de 2004 - menos de seis meses da contratação.  
 
Depois que a sentença extinguiu a execução embargada pela 
seguradora, o TJPR atendeu à apelação dos beneficiários. Considerou 
que eles teriam direito à indenização, pois não teria sido comprovada 
a premeditação do suicídio antes da assinatura do contrato. No 
recurso da seguradora ao STJ, alegou-se ofensa aos artigos 333, 
inciso I, do Código de Processo Civil e 798 CC/02. O primeiro 
determina que o ônus da prova seja do autor da ação. Já o artigo 798 
do CC/02 estabelece prazo mínimo de dois anos para que o 
contratante faça jus à indenização em caso de suicídio.  
 
No seu voto, o ministro Noronha observou que a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal e do STJ, firmadas sob a luz do CC de 
1916, consolidaram o posicionamento de que o suicídio não 
intencional, involuntário, ou não premeditado, não afasta o dever de a 
seguradora indenizar o beneficiário de contrato de seguro de vida.  
 
Entretanto, para o ministro, com o CC/02, a discussão travada nas 
décadas passadas deve ser revista. O artigo 798 do novo código 
impõe um período determinado da carência. “Ele [o artigo] é claro em 
si mesmo e seu verdadeiro sentido não foge à literalidade das 
palavras nele encerradas. Como afirmei, a finalidade do legislador foi 
fixar um período determinado para a cláusula de incontestabilidade”, 
disse o ministro.  
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O ministro Noronha entende que o legislador estabeleceu um critério 
objetivo, “de forma que a seguradora não terá de pagar indenização 
se, nos dois primeiros anos de vigência do ajuste, ocorrer morte por 
suicídio, não importando se premeditado ou não.” Para o magistrado, 
não haveria espaço para interpretação no caso.  
 
Processo: Ag 1244022; REsp 1076942 
Leia mais... 
 
TJRJ deve reanalisar aplicação de lei estadual que restringe 
parcelamento de crédito do ICMS  
 
O Superior Tribunal de Justiça determinou que o Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro reanalise a aplicação da lei local que restringe o 
parcelamento do crédito do ICMS incidente sobre bens destinados ao 
ativo fixo do contribuinte. A Segunda Turma considerou que o órgão 
não obedeceu o princípio da reserva de plenário ao declarar a Lei n. 
3.188/1989 inconstitucional. O TJRJ afastou a aplicação da lei, ao 
entender que a legislação estadual afronta a Lei Complementar n. 
87/1996, que dispõe sobre o ICMS.  
 
O recurso foi interposto pelo Estado do Rio de Janeiro contra uma 
empresa contribuinte, que pedia a manutenção da decisão. O Estado 
afirmou que a decisão do Tribunal de Justiça afrontou os artigos 480 e 
481 do Código de Processo Civil, bem como os artigos 20 e 23 da Lei 
Complementar. A defesa apontou que ao legislador estadual cabe 
estabelecer condições para a escrituração dos créditos do ICMS, 
observada sempre a prerrogativa do contribuinte de não ver esvaziado 
o direito à não cumulatividade do imposto.  
 
O princípio da reserva de plenário está inserido no artigo 97, da 
Constituição Federal. O artigo determina que "somente pelo voto da 
maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo 
órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo do Poder Público". O Tribunal local informou 
que não houve afronta a esse princípio, porque a lei não foi apreciada 
com base na inconstitucionalidade, mas na legalidade ao aplicar os 
comandos da Lei Complementar n. 87/96.  
 
O relator, ministro Mauro Campbell, informou que os 480 e 482 do 
CPC devem ser interpretados na forma da Súmula Vincula 10 do 
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual viola a cláusula de reserva 
de plenário a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não 
declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
do poder público, afasta sua incidência no todo ou em parte. Não 
poderia, assim, o órgão fracionário deixar de aplicar a lei estadual sob 
o fundamento de que tal norma é incompatível com a LC n. 87/96, 
sem suscitar o incidente de declaração de inconstitucionalidade.  
 
Processo: REsp.938839 
Leia mais... 
Processo Originário: 2004.001.27710 
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Mesmo diante de supressão de instância, STJ concede habeas 
corpus devido à tipificação errada do crime  
 
A Sexta Turma concedeu habeas corpus a um homem condenado por 
posse de armas de fogo de uso restrito. Apesar do pedido não 
preencher os requisitos formais, a ordem foi concedida de ofício 
porque a Polícia Federal atestou que as armas são de uso permitido.  
 
O ofício da Delegacia de Repreensão ao Tráfico Ilícito de Armas da 
Superintendência da Polícia Federal foi apresentado no STJ pelo 
defensor público da União que fez a defesa de Teixeira. O relator, 
desembargador convocado Celso Limongi, constatou que o 
documento não foi analisado pelas instâncias de origem, o que 
caracteriza indevida supressão de instância. “Sucede que, no meu 
modo de ver, aqui estamos diante de um caso excepcionalíssimo que 
justifica que se dê pronta solução à controvérsia”, entendeu Limongi.  
 
Afastado o delito de posse de arma de uso restrito, os ministros do 
STJ aplicaram o artigo 12 da Lei n. 10.826/2003, que é de posse 
irregular de arma de fogo de uso permitido, com pena de detenção de 
um a três anos e multa. A própria lei estabeleceu um prazo para 
regularização de armas, que foi de 23 de dezembro de 2003 a 23 de 
outubro de 2005, depois prorrogado até 31 de dezembro de 2008 
somente para as de uso permitido.  
 
Segundo o processo, em janeiro de 2006, policiais civis encontraram 
na residência do acusado duas espingardas, uma CBC 122 de calibre 
22 e uma Winchester L1892 de calibre 44, além de munição. A busca 
e apreensão ocorreram sem mandado, mas com o consentimento do 
morador e de sua esposa. A polícia esteve no local devido a 
denúncias de crimes incluindo disparos de armas de fogo na zona 
rural de Sobradinho (DF), onde o casal reside.  
 
Na ocasião foi registrado que as armas seriam de uso restrito. O 
homem foi condenado a três anos e seis meses de reclusão, em 
regime inicial semiaberto, com base no artigo 16, da Lei n. 
10.826/2003. A sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios.  
 
Com a decisão do STJ, o homem, portador de câncer, foi beneficiado 
pela chamada abolitio criminis temporária prevista na lei, que é a 
extinção do crime, conforme foi pedido pela Defensoria Pública da 
União. A decisão da Turma foi unânime.  
 
Processo: REsp.191114 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
CNJ volta a decidir sobre horário de funcionamento dos tribunais  
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As unidades do judiciário que comprovarem não possuir quantidade 
de funcionários suficiente para cumprir o horário ininterrupto de 
funcionamento das 9h às 18h, poderão adotar o regime de dois turnos 
de trabalho com intervalo na hora do almoço. A medida foi aprovada 
nesta terça-feira (12/4) pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) e integra a resolução que estabelece o horário das 9h às 18h 
para o funcionamento dos tribunais. “O objetivo é adequar a norma à 
realidade de algumas unidades da Justiça que possuem apenas dois 
ou três funcionários”, esclarece o conselheiro Walter Nunes da Silva 
Jr, autor da proposta. A norma, aprovada por maioria de votos, não 
modifica o novo horário de atendimento ao público dos órgãos judiciais 
- aprovado na última sessão do CNJ (29/3) - que continua sendo de 
segunda a sexta-feira das 9h às 18h, no mínimo. “As unidades que 
não têm condições de abrir em tempo integral por falta de recursos 
humanos, terão que comprovar a insuficiências de servidores para 
poderem funcionar em dois turnos, das 8h às 12h e das 14h às 18h, 
por exemplo”, explica o conselheiro. Também terão direito a dois 
turnos de funcionamento as unidades judiciárias que comprovem que, 
por costume local, paralisem suas atividades no horário de almoço. Os 
conselheiros Jorge Hélio Chaves de Oliveira e Jefferson Kravchychyn 
foram voto vencido em relação a esse ponto. Eles defenderam a 
retirada da expressão “necessidade de respeito a costumes locais” do 
§ 4º do art. 1º. 
 
A medida também não altera a jornada de trabalho dos servidores do 
Judiciário estabelecida pela Resolução 88 do CNJ, que é de sete 
horas ininterruptas ou de oito horas com intervalo para almoço. Nos 
órgãos com quantidade insuficiente de servidores, portanto, todos os 
funcionários terão que adotar a jornada de oito horas para garantir o 
atendimento ao público nos períodos da manhã e da tarde. 
 
A decisão desta terça-feira (12/4) acrescenta um quarto parágrafo ao 
artigo primeiro da Resolução 88/2009 que disciplina a jornada de 
trabalho dos servidores do Judiciário. A inclusão do parágrafo 3º (que 
tornou obrigatório o funcionamento das unidades de Justiça das 9h às 
18h), já havia sido aprovada na sessão do último dia 29. Ambas as 
determinações entram em vigor 60 dias após a publicação no Diário 
de Justiça da União. 
 
Abaixo a íntegra da resolução:  
 
RESOLUÇÃO Nº....., DE 29 DE MARÇO DE 2011 
 
Acrescenta os §§ 3º e 4º ao artigo 1º da Resolução nº 88, de 08 de 
setembro de 2009 
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 
de suas atribuições constitucionais e regimentais, e 
 
CONSIDERAND0 que a fixação de parâmetros uniformes para o 
funcionamento dos órgãos do Poder Judiciário pela Resolução nº 88, 
de 08 de setembro de 2009, apenas quanto à jornada de trabalho de 



seus servidores, fez com que houvesse uma multiplicidade de horário 
de expediente dos órgãos jurisdicionais; 
 
CONSIDERANDO que há vários horários de expediente adotados 
pelos tribunais, inclusive em relação a alguns dias da semana, o que 
traz prejuízos ao jurisdicionado; 
 
CONSIDERANDO que o caráter nacional do Poder Judiciário exige a 
fixação de horário de funcionamento uniforme pelo menos em relação 
a um determinado período do dia; 
 
CONSIDERANDO a insuficiência de recursos e os costumes locais; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º. Ficam acrescentados ao artigo 1º da Resolução nº 88, de 08 
de setembro de 2009, os §§ 3º e 4º, nos seguintes termos: 
 
§ 3º Respeitado o limite da jornada de trabalho adotada para os 
servidores, o expediente dos órgãos jurisdicionais para atendimento 
ao público deve ser de segunda a sexta-feira, das 09:00 às 18:00 
horas, no mínimo. 
 
§ 4º. No caso de insuficiência de recursos humanos ou da 
necessidade de respeito a costumes locais, deve ser adotada a 
jornada de 8 (oito) horas diárias, em dois turnos, com intervalo para o 
almoço. 
 
Art. 2º. O disposto nesta Resolução entra em vigor dentro de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 
 
Min. Cezar Peluso 
Presidente 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
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Processo Relator Legislação Assunto Decisão/ Data 
de Julgamento 

0034698-
18.2009.8.19.0000 
(2009.007.00025) 

Rel. Des. 
Motta 

Moraes 

Lei nº 1148/05 
do Município 
de Cordeiro. 

Autoriza a 
contratação de 
servidores de forma 
temporária no 
âmbito da 
administração 
pública direta e 
indireta sem atender 
aos critérios de 
excepcional 
interesse público, 
deixando ao sabor 
do administrador 
contratar a pessoa 
que pretender. 

 
Procedência da 
Representação por 
Inconstitucionalidad
e, à unanimidade. 
Julgada em 
18.11.2010 
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Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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